
 

PROJETO DE LEI Nº. 50, DE 03 DE AGOSTO DE 2020. 

 

Dispõe sobre a fixação dos subsídios dos Secretários 

Municipais do Município de Botelhos/MG para a 

Legislatura 2021/2024 e dá outras providências. 

 

O Prefeito do Município de Botelhos, Estado de Minas 

Gerais. 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono 

a seguinte lei. 

 

Art. 1º Fixa fixado o valor do subsídio mensal, em parcela única dos 

Secretários Municipais do Município de Botelhos para a Legislatura 2021/2024 em 

R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais). 

Art. 2º Os Secretários Municipais terão direito a férias anuais, remuneradas, 

acrescidas de um terço do valor do subsídio mensal, deduzido os tributos 

estabelecidos pela legislação. 

Art. 3º Os Secretários Municipais receberão, anualmente, o 13º subsídio, 

integral ao valor mensal, deduzido os tributos definidos pela legislação, pagos na 

mesma época e condições estabelecidas aos servidores públicos municipais. 

Art. 4º Os subsídios fixados nesta Lei poderão ser corrigidos anualmente 

em conformidade com o disposto no inciso X, do artigo 37 da Constituição Federal. 

Parágrafo Único. Os subsídios ora fixados serão revistos por lei específica, 

na mesma data e com o mesmo índice dos servidores públicos municipais, não 

podendo, contudo este índice ultrapassar o INPC ( Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor) ou outro índice que venha a substitui-lo, respeitada a vigência da Lei 

Complementar Federal nº. 173/2020. 

Art. 5º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações 

próprias consignadas nos orçamentos anuais do Poder Executivo do município de 

Botelhos. 

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 

seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021. 
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JUSTIFICATIVA 

Nos termos do que determinam a Constituição Federal, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal e a Lei Orgânica de Botelhos, apresentamos à 

apreciação dos nobres Vereadores o presente Projeto de Lei, que tem por 

objetivo fixar subsídios dos Secretários Municipais para a Legislatura 

2021/2024. 

Pelo disposto na Constituição Federal, os agentes políticos não podem 

receber remuneração acima do estipulado para os Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, encontrando-se, os subsídios apresentados, dentro dos 

limites legais, esperamos o apoio dos demais colegas. 
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